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RESPONSABILIDADE CIVIL DO MEDICO QUANDO A CRIANGCA GERADA POR REPRODUGAO ASSISTIDA
NASCE COM ANOMALIA CONGENITA

Amanda Manica Brendaglia®, Celina Rizzo Takeyama®

RESUMO: A medicina muito avancou nos ultimos tempos e um dos ramos de grande desenvolvimento é a
reproducdo assistida. Diversas técnicas foram desenvolvidas com a finalidade de oferecer aqueles que nao
conseguiam prover filhos da maneira natural, a chance de fazé-lo com intervencdo médica. Porém ha estudos que
demonstram uma maior incidéncia de anomalias congénitas em criancas geradas por reproducdo assistida.
Embora ndo haja comprovacao cabal do nexo entre esses dois fatos, é certo que configura-se um risco a se
considerar. Entdo, caso haja prova da culpa do médico responsavel pela reproducédo assistida no resultado
anomalia congénita, este devera responder civiimente perante a crianca gerada e a familia por danos materiais e
morais causados. Com a finalidade de estabelecer os contornos desta responsabilizacdo, analisou-se o tipo de
relacdo existente entre o0 médico e o paciente — que é peculiar, ante 0 objeto contratual — para se chegar a
responsabilidade do médico por eventual anomalia congénita em uma crianca gerada através de reproducao
humana assistida. Para tanto, utilizou-se o método bibliogréfico e concluiu-se que a relacdo médico-paciente é
uma relacdo contratual, de meio, em que se aplica o Codigo de Defesa do Consumidor, tendo, por conseguinte, o
paciente todos os direitos la elencados, tais como a inversdo do 6nus da prova e o direito a informacéo. Apesar de
aplicar-se o CDC, a responsabilidade civil do médico ndo é objetiva, haja vista que ele é profissional liberal,
enquadrando-se na regra do artigo 14, § 4° deste CAdex. Assim, ha necessidade de configuragdo da culpa para
surgir o dever de indenizar. Contudo, de acordo com a jurisprudéncia patria dominante, deve haver inversao do
Onus desta prova, de forma que para que a vitima seja indenizada, basta que ela comprove a a¢do ou omisséo, o
nexo causal, e o dano, cabendo ao médico a demonstragcdo de que ndo agiu com culpa, vale dizer, que observou
estritamente os procedimentos médicos preconizados ao caso em questdo, para s6 entdo evitar a sua
responsabilizacdo. Presentes estes elementos, surge ao médico o dever de reparar integralmente os danos a que
deu causa, sejam eles materiais, morais, ou estéticos e sejam eles causados a crianca ou aos familiares dela em
ricochete.

PALAVRAS-CHAVE: Anomalia congénita. Reproducéo humana assistida. Responsabilidade civil do médico.

1 INTRODUCAO

O presente trabalho visa analisar a responsabilidade civii do médico responsavel pela reproducéo
assistida quando a criangca gerada nasce com algum tipo de anomalia congénita, gerando, por conseguinte,
enorme frustracdo para a familia e sequela irreversivel a crianca.

Estas consequéncias desastrosas causam dentre outras formas de danos enorme abalo psicolégico,
violando os direitos da personalidade tanto da crianca quanto da familia, aos quais deve ser assegurado alguma
protecéo juridica nesta relagéo contratual.

Para tanto serdo analisadas a relacdo médico-paciente, o tipo de obrigacdo, de meio ou de fim, a
modalidade de responsabilidade civil, objetiva ou subjetiva, a aplicabilidade do Cédigo de Defesa do Consumidor,
de quem seria o 6nus da prova acerca de potencial erro médico, e, por fim, se ha a responsabilidade do médico
nos casos da crianca gerada por alguma das técnicas de reproducao assistida nascer com anomalia.

Tudo isto torna-se de suma importancia, diante do fato de que a Republica Federativa do Brasil adota
como um dos seus fundamentos o principio da dignidade da pessoa humana, que impde ao Estado o dever de
zelar pela tutela da pessoa humana em todas as suas esferas, seja ela fisica, psiquica ou mesmo moral. Ademais,
como corolario deste principio, adota, ainda o principio da reparacéo integral, de forma que é imprescindivel
analisar os aspectos mais relevantes da responsabilidade civil do médico no caso de reproducado assistida, para
que ela possa ser melhor aplicada pelo operador do direito.

2 MATERIAL E METODOS
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Utiliza-se o método bibliografico, com pesquisas em livros e periédicos juridicos, atinentes ao tema da
responsabilidade civil e da reproducdo humana assistida. Faz-se, ainda, de forma aleatéria, uma breve analise
jurisprudencial, a partir de julgados dos tribunais patrios, com especial destaque para o Superior Tribunal de
Justica, sem, contudo, ter-se a pretensdo de esgotar a pesquisa jurisprudencial, mas apenas com a intencéo de
colher decisdes que contribuam para o aprofundamento das discussdes propostas nesta pesquisa.

3 RESULTADOS E DISCUSSOES

No Brasil ndo ha legislagdo regulamentando a matéria de reproducéo assistida, mas apenas a Resolugdo
n® 2.013 de 2013 do Conselho Federal de Medicina. Referida resolugdo ndo tem forga de lei, voltando-se ao intuito
de regulamentar a conduta ética de seus membros.

A ciéncia muito avancou nos ultimos tempos, e um dos marcos deste avanco foram as evolu¢des das
técnicas de reproducdo humana assistida®, que deram aqueles pais que ndo conseguiam ter filhos de forma
natural uma nova chance de realizar o projeto parental.

Reproducdo humana assistida é conceituada como:

Por reproducdo humana assistida (RHA) entende-se qualquer ajuda oferecida a um
casal com o objetivo de possibilitar que satisfacam o desejo de alcancar a maternidade
ou a paternidade. Essa intervencdo pode ir desde o simples aconselhamento sobre o
momento mais apropriado do ciclo menstrual para o casal manter relagfes sexuais, até a
utilizacdo de técnicas laboratoriais altamente sofisticadas que permitam a fertilizacdo de
um 6vulo por um unico espermatozoide. (MARCIA DE FREITAS)

Porém, mesmo diante de tamanho avanco cientifico ndo h& controle sobre a vida, sendo os
conhecimentos técnicos limitados. Nesta linha, destaca-se, que existem estudos cientificos, que verificam maior
incidéncia de anomalias congénitas nas criangas geradas através de reproducéo assistida (EDILBERTO ARAUJO
FILHO). Anomalia pode ser conceituada como “uma condi¢cdo determinada por fatores causais que atuam antes
do nascimento, cuja expressédo clinica inclui defeitos em um ou mais 6rgdos, que podem ser estruturais ou
funcionais” (LEANDRO VALIM DOS REIS apud CRISTIANA ARAUJO GUILLLER). Mesmo sendo estes resultados
nao definitivos, h& de se considerar referida incidéncia.

Isso posto, mesmo ndo havendo comprovagéo da culpa do médico sobre a incidéncia destas anomalias,
h& de se considerar seu grau de responsabilidade neste procedimento, motivo pelo qual far-se-4 a analise da
relagdo médico-paciente.

Conforme explica Silvio de Salvo Venosa (2015. p. 148) ndo ha como garantir o sucesso do tratamento,
mas apenas 0 uso adequado das técnicas; diligéncia do profissional médico e da pericia, tudo buscando lograr
éxito. Ou seja, utilizando-se de tudo o que tiver disponivel para tanto, ndo podendo garantir a cura. Trata-se, pois,
de uma obrigagéo de meio (tratamento) e ndo de resultado (cura).

Insta, definir que a relagdo médico-paciente, primeiramente €, em regra, contratual (GONCALVES, 2014,
p. 336), e no caso da reproducgdo assistida ndo ha que se falar em exce¢éo a regra, haja vista que antes do
procedimento ha todo um relacionamento entre as partes, onde sdo analisados desde os motivos da infertilidade,
até o lado psicolégico dos pacientes, para, s6 entdo, haver a intervencdo médica. Neste meio tempo deve haver a
assinatura do contrato de prestacdo de servicos pelo qual o médico compromete-se a aplicar determinada técnica
de reproducdo assistida, onde devem estar discriminados todos prés e contras do tratamento, e o paciente por sua
vez consente em tomar certos cuidados, precaucdes, toma ciéncia dos riscos e os assume. E o chamado termo de
consentimento informado.

Venosa (2015, p. 149/150) explica que a relagdo médico-paciente é ainda enquadrada como relagéo de
consumo, embora ndo se caracterize perfeitamente como tal, o paciente se enquadra no conceito de consumidor
(art. 2° da Lei 8.078/90) e o médico como fornecedor de servicos pois somente relacdes trabalhistas ndo sédo
abarcadas por referido diploma legal (art. 3°, caput e § 2 da Lei 8.078/90).

Como consequéncia da aplicacao do Cédigo de Defesa do Consumidor a esta relagéo, o paciente recebe
todas as protecdes previstas neste Cédex, salvo a responsabilidade objetiva, posto que, como o médico é
profissional liberal, sua responsabilidade é subjetiva dependendo da prova de culpa (art. 14, § 4° da Lei 8.078/90 e
art. 951 do Cadigo Civil).

Os médicos tém o dever de informacgdo para com seus pacientes (art. 6°, Ill da Lei 8.078/90), conforme
explica Sérgio Cavalieri Filho “sé o consentimento informado pode afastar a responsabilidade civil médica pelos
riscos inerentes a sua atividade” (2014, p. 440). Por conseguinte, deve o médico informar o paciente sobre as

% Podem ser citados, dentre outros os seguintes tipos de tratamento para infertilidade: inseminacéo artificial, fertilizag&o in vitro, inje¢cao
intracitoplasméatica de espermatozoide, PGD — diagndstico genético pré-implantacional. (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. CFM
estabelece novas normas para reproducéo assistida. Disponivel em:
<http://www.cremego.cfm.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=25413:cfm-estabelece-novas-normas-para-reproducao-
assistida&catid=3> Acesso em: 07 de ago. de 2015.)

IX EPCC - Encontro Internacional de Producéo Cientifica UniCesumar
03 a 06 de novembro de 2015 — .
Maringa — Parana — Brasil @ UniCesumar



Anais Eletrénico

IX EPCC - Encontro Internacional de Produgéo Cientifica UniCesumar
Nov. 2015, n. 9, p. 4-8

ISBN 978-85-8084-996-7

técnicas disponiveis, as que tem mais chances de sucesso, os efeitos colaterais, os riscos do tratamento e dos
medicamentos a serem ministrados, 0s riscos no caso de insucesso e outros pontos que julgar importantes.

O 6nus da prova sobre a prestacao de referidas informacdes pertence ao médico, por isso torna-se ainda
mais necessario que o termo de consentimento informado seja feito por escrito, pois o direito a informacédo esta
assegurado, conforme anteriormente citado, pelo Cédigo de Defesa do Consumidor (art. 6°, 11l) e o 6nus da prova
de que houve referida prestagéo de informag8es podera recair sobre o médico (art. 6°, VIII).

Em relacédo a prova da culpa do médico ha discussédo Venosa (2015, p. 168-172) explica que de acordo
com o Cadigo Civil o 6nus da prova permanece com 0 paciente e seus herdeiros, ja se aplicado o Cédigo de
Defesa do Consumidor o 6nus pode ser invertido ante a verossimilhanca das afirmacdes e a hipossuficiéncia do
paciente (art. 6°, VIII da Lei 6.078/90). Ante referida coliséo entre normas, ha de se aplicar a norma especifica, ou
seja, 0 Codigo de Defesa do Consumidor, este é o posicionamento predominante da jurisprudéncia brasileira®.

Segundo Gongalves (2014, p. 344) o médico ndo pode ser responsabilizado por iatrogenia, que consiste
em dano imprevisivel ou inesperado causado pelo médico ao paciente, sendo uma fatalidade médica, decorrente
de desconhecimento cientifico, por isso mesmo ndo podendo ser responsabilizado. O mesmo doutrinador aponta,
ainda, que o médico podera ser responsabilizado por culpa, mesmo sendo ela levissima, desde que o paciente
suporte dano, ainda mais quando tratar-se de um especialista (2014, p. 339).

Havendo prova da responsabilidade do médico, provados sua agdo ou omissdo o dano, o nexo causal,
surge como corolario a responsabilidade deste profissional em arcar com a reparacdo integral dos danos,
conforme previsto no caput do artigo 944 do Cédigo Civil (principio da restitutio in integrum). Ou seja, deve
indenizar n8o apenas os evidentes danos morais, mas também os estéticos quando forem verificados e os
prejuizos materiais consistentes em valores gastos com cirurgias, tratamentos clinicos, psicolégicos dentre outros,
além de se poder cogitar de danos reflexos, inclusive materiais®, sofridos pelos familiares, que sofrerdo junto com
as criangas e muitas vezes terdo que abdicar de suas atividades profissionais e pessoais, para dedicarem-se
inteiramente a elas.

4 CONCLUSAO

Diante disto, verifica-se que o0 médico responsavel pela reproducdo humana assistida tem
responsabilidade civil sobre eventuais anomalias que a crianca vier a ter, com ressalvas, haja vista o fato de a
responsabilidade ser subjetiva, ou seja, haver a necessidade da prova da culpa. A relacdo médico-paciente trata-
se de uma relagdo contratual, consumerista, de prestacdo de servicos, onde o médico oferece o tratamento que
visa a reproducdo, ndo garante o sucesso do procedimento, posto que € uma obrigacdo de meio, ndo de
resultado. Outro ponto importante é aplicacdo do Cédigo de Defesa do Consumidor a esta relagdo, de onde
derivam o dever de informacéo sobre os riscos do tratamento e a inversdo do 6nus da prova em caso de eventual
demanda judicial. Por fim, cabe ressaltar que, caso o médico seja prudente, observe o Codigo de Etica Medica, a
Resolucdo n° 2.013 de 2013 do Conselho Federal de Medicina, informe seus pacientes, procedendo com zelo,
diligencia e dando assisténcia a seu cliente ndo havera que se falar em culpa. Concluindo, havera
responsabilidade civii do médico pela anomalia da crianca nascida por reproducdo assistida caso seja
comprovada culpa em seu procedimento, caso em que devera indeniza-la integralmente, seja por danos morais,
materiais ou estéticos, além de indenizar seus familiares pelos danos em ricochete.
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